
XLI CONCURSO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DE CARREIRA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

1ª Prova Específica.  

 DIREITO PENAL  

QUESTÃO ÚNICA: (valor: dez pontos)  

 Paulo, na direção de um carro e incentivado por sua namorada Anita, imprime velocidade acima da permitida 
em via de grande movimentação de pessoas. Ambos vinham de um churrasco onde fizeram ingestão de bebida 
alcoólica. Em determinado trecho da via, Paulo estimulado por Anita, avança o sinal vermelho, vindo a atropelar 
três pessoas que atravessavam na faixa de pedestres. Ato contínuo, perdeu a direção e subiu na calçada, onde 
atropelou a quarta vítima, uma criança de 2 anos de idade, que estava em um carrinho. Das vítimas 
atropeladas na faixa de pedestre, duas faleceram no local, e a terceira veio a sofrer ferimentos de natureza 
grave, dos quais resultou perigo de morte. A criança, pela natureza das lesões sofridas, teve amputado o braço 
esquerdo. Em seguida, Paulo e Anita fogem do local sem prestar socorro às vítimas. No curso da ação resultou 
comprovado ser Paulo reincidente em crime doloso. Dispensado o relatório e tendo como provados os fatos 
acima narrados, prolate sentença.  

  

DIREITO PROCESSUAL PENAL  

  

PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: quatro pontos)  

Caio e Mélvio respondiam a processos em Juízos diferentes pelo mesmo fato delituoso que praticaram em 
concurso. Embora distribuído primeiro, em razão da prevenção, o processo de Caio sofreu retardamento, 
porque não fora ele inicialmente localizado para ser citado. O processo de Mélvio, que se encontrava preso, 
atingira a fase de alegações finais, enquanto o de Caio não ultrapassara a fase da Defesa Prévia. O Promotor de 
Justiça requereu ao Juiz a avocação do processo de Mélvio.  

O Juiz deveria atender ao pleito ministerial? Justifique.  

  

SEGUNDA QUESTÃO: (valor: três pontos)  

 Réu primário e com bons antecedentes foi preso em flagrante e depois denunciado por infração ao artigo 157, 
§ 2, I e II do Código Penal. Durante o transcurso do processo foi deferido o pedido de liberdade provisória. A 
sentença condenatória impôs a pena de seis anos de reclusão e 15 (quinze) dias multa no valor mínimo legal e 
determinou a imediata expedição de mandado de prisão, isto é, não permitindo que ele recorresse em 
liberdade.  

Faça uma análise crítica da posição do Juiz sentenciante, que determinou a pronta prisão do condenado.  

  

TERCEIRA QUESTÃO: (valor: três pontos)  

A lei nº. 11.343/06, no art. 48, disciplinou o procedimento a ser seguido nos crimes previstos no referido 
diploma legal. Responda, justificadamente, qual o rito a ser observado em cada uma das hipóteses abaixo:  

a - No crime referido no § 3º, do art. 33, da mencionada Lei;  

b - No delito de roubo circunstanciado pelo emprego de arma de fogo conexo com o previsto no art. 35, da Lei 
11.343/06;  

c - Na hipótese do crime de genocídio, com a intenção de matar membros de um grupo, em concurso com a 
infração prevista no art. 36, da Lei 11. 343/06;  

 


